PROJETO DE LEI N.º 94/2018
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,

O Vereador Franklin Duarte de Lima apresenta, nos termos regimentais, o Projeto de Lei anexado, que “Autoriza a compensação de créditos em precatórios com débitos tributários ou de outra natureza inscritos na dívida ativa, nos termos do Art. 105 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias”, na forma que especifica.
Justificativa:
O presente projeto de lei visa autorizar a compensação de débitos tributários e não tributários no Município, nos termos do art. 105 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o que permitirá o pagamento dos precatórios e a liquidação do passivo atualmente existente, de forma equilibrada e sem impactar as finanças do Município.
A presente medida é de grande importância, pois o pagamento mais célere dos precatórios é de interesse dos credores, assim como o pagamento com deságio é de interesse da Administração, que poderá alocar recursos para o pagamento de mais credores.

Diante do exposto, aguarda-se dessa Egrégia Casa de Leis a devida apreciação e aprovação deste Projeto de Lei.
Valinhos, 17 de abril de 2018.

Franklin Duarte de Lima
Vereador
PROJETO DE LEI N°           /2018
Autoriza a compensação de créditos em precatórios com débitos tributários ou de outra natureza inscritos na dívida ativa, nos termos do Art. 105 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º A compensação de créditos decorrentes de precatórios com débitos de natureza tributária ou de outra natureza deve respeitar os critérios estabelecidos nesta Lei, em consonância com o disposto no art. 105 §§ 1º, 2º e 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT.
Parágrafo único. Fica autorizada a compensação com créditos decorrentes de requisições de pequeno valor, desde que atendidos os requisitos desta Lei.
Art. 2º O requerimento de compensação tributária pode ser formulado pelo credor, desde que os débitos líquidos e certos, de natureza tributária ou de outra natureza, estejam inscritos em dívida ativa até 25 de março de 2015, enquanto o Município estiver enquadrado no regime especial previsto no art. 101 do ADCT.
§ 1º A compensação com débitos ajuizados pode ser deferida, desde que abrangidas as custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados no processo, devidamente contabilizadas nas respectivas rubricas.

§ 2º O requerimento de compensação implicará:

I – confissão irrevogável e irretratável do débito

II – expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso, administrativo ou judicial, desistência dos já interpostos, bem como renúncia ao direito em que se funda a ação, na hipótese de decisão judicial favorável ao titular do débito;

III – autorização para o Município levantar o depósito realizado como garantia do débito, operando-se a compensação sobre eventual saldo.

§ 3º As ações judiciais em andamento que discutam os débitos tributários deverão ser objeto de pedido de desistência pelo autor da ação que se obrigará ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados no processo, ou caso não haja fixação, o mínimo de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.
§ 4º Poderá ser deferida a compensação de débitos parcelados, desde que rompidos até a data de 25 de março de 2015.
Art. 3º a compensação será deferida a pessoa física ou jurídica credora do precatório.
§ 1º Consideram-se, ainda, credores do precatório:

I – o credor individual, quando o precatório tiver sido expedido em favor de mais de um credor, com a determinação da parte de cada um, caso em que cada credor poderá requerer a compensação, diretamente ou por intermédio de procurador com poderes específicos para a realização deste ato;

II – o conjunto dos credores, quando o precatório tiver sido expedido por valor global, sem a determinação da parte de cada um, caso em que só em conjunto poderão requerer a compensação, diretamente ou por intermédio de procurador com poderes específicos para a realização deste ato;

III – os sucessores a qualquer título, com observância dos termos e condições dos incisos I e II, desde que comprovada a ocorrência de substituição de parte na execução de origem do precatório e que não exista impugnação, pendência de recurso ou defesa em relação a este ato.

§ 3º A cessão de crédito de precatório em favor de terceiros será aceita para efeito de compensação, desde que realizada por meio de escritura pública e homologada judicialmente nos autos do processo respectivo.

Art. 4º Os requerimentos de compensação deverão ser submetidos ao Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais, após parecer jurídico atestando a regularidade do procedimento e após, à Secretaria da Fazenda para decisão final.

Art. 5º Para efeito de compensação deverão ser considerados os valores de débitos e créditos, devidamente atualizados, até a data da decisão administrativa que a deferir.

Parágrafo único. Os débitos tributários ou de outra natureza serão informados pela Secretaria da Fazenda e os créditos dos precatórios, pela Secretaria de Assuntos Jurídicos e Institucionais.
Parágrafo único. Salvo nas hipóteses de erro material ou inexatidão de cálculo, a impugnação do valor do crédito ou do débito informado pelo Município tornará prejudicado o requerimento e compensação.

Art. 6º Após a decisão que deferir a compensação, deverá ser procedida a baixa do débito tributário ou de outra natureza e encaminhando o procedimento à Secretaria de Assuntos Jurídicos e Institucionais para peticionamento no feito judicial respectivo, observando-se que a compensação:

I – quando suficiente para liquidar o débito, implica a extinção da execução fiscal correspondente, após o recolhimento, em dinheiro, das respectivas custas e despesas processuais, bem como emolumentos em caso débito inscrito e protestado;
II – quando liquidar parcialmente o débito, a imputação do valor compensado na dívida, conforme as regras previstas na legislação competente, e o prosseguimento da execução pelo saldo devedor;

III – quando remanescer crédito no precatório, inclusive no que se refere aos honorários de advogados e de perito, a manutenção do crédito pelo valor restante.

Art. 7º A contabilização orçamentária e fiscal da compensação deverá respeitar a regra estabelecida no § 1º do art. 105 do ADCT.

Art. 8º O Executivo regulamentará esta Lei
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos
Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal

